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Gabinete da Prefeita

DECRETO N9 80, DE 27 DE MARçO OE2O23.

Regulamenta os procedimentos administrativos

básicos para a realização de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contratação de serviços

em geral no âmbito da Administração Pública Direta

e lndireta do Município de Pedra Preta-MT

conforme Lei ne 14.133, de 1q de abril de 2O2l e dá

outros providêncios.

A PREFEITA MUNICIPAI DE PEDRA PRETA no uso das atribuições que lhe são conferidas;

DECRETA:

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1e Fica regulamentado, no âmbito da Administração Direta e lndireta do Município de

pedra preta/MT, os procedimentos administrativos a serem adotados para a realização de pesquisa de

preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral.

§ 1e O disposto neste Decreto não se aplica às contratações de obras e serviços de

engenharia, que deverão ser realizados em observância ao disposto no § 2a do art. 23 da Lei n9

f4.I33l2O2L, Resolução Normativa ns 039/2016 do Tribunal de Contas de Mato Grosso ou outra que

vier a substituí-la e demais normas aplicáveis.

s 2s para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem

como para fins de aferir a vantagem na prorrogação de contratos ad ministrativos, deverá ser observado

o disposto neste Decreto.

CAPíTULO II

DA ELABORAçÃO DA PESQUISA DE PREçOS

Art. 2e A pesquisa de preços será materializada em documento de balizamento que conterá,

no mínimo:

| - descrição do objeto a ser contratado;

ll - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de

planejemento;

lll - caracterização das fontes consultadas, com indicação do preço unitário e quantidade,

CNPJ do fornecedor, razão social, número da ata de registros de preços ou contrato utilizado dentre

outros elementos necessários para a qualificação da fonte obtida;

lV - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

Vl - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de

valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;
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Vll - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e

Vlll - justificativa da escolha dos fornecedores, no câso da pesquisa direta de que dispõe o
inciso lV do art. 4s

§ 1e Deverá constar, ao final da planilha de preços/balizamento, a declaração expressa do
servidor quanto a sua integral responsabilidade pelo balizamento e pesquisa de preços realizada e pela

fidelidade das informações prestadas.

§ 2e O balizamento de preços deverá conter todos os dados funcionais do servidor público
responsável por sua elaboração, ser vistado em todas as suas páginas e rubricado ao final.

Art.3e Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condiçôes
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução
do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e
modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o

contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com

o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado.

Art.4s A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a

utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

l- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos

sistemas oficiais de governo, como, Painel de Preços, banco de preços em saúde, Sistema Radar do TCE-

MT ou por consulta de preços no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

ll - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis)

meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de ofício ou e-mail, e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais

esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.

§ 1s Nos casos de impossibilidade de cumprimento ao disposto nos incisos anteriores, o
servidor responsável deverá apresentar justificativa expressa com os respectivos documentos de
comprovação, os quais serão juntados no processo administrativo de contratação.
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§ 2s A adoção dos parâmetros previstos nos incisos le ll do caput deve ser priorizada,
justificando-se nos autos as hipóteses de impossibilidade de sua utilização.

§ 3e Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso lV,

deverá ser observado:

| - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a

ser licitado;

ll - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do proponente;

c) endereços físico e/ou eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

lll - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 39, com

vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado;

lV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de

fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata

o inciso lV do caput;

V - a possibilidade do orçamento ser apresentado em via original ou cópia autenticada, salvo

quando enviado em anexo no e-mail eletrônico oficial da empresa emitente ao e-mail oficial do

Município, quando será admitida a cópia do documento.

§ 5e Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do

prazo estipulado no inciso ll do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente

responsável e observado o índice de atualização de preços correspondentê.

§ 6e No caso de fontes de referência disponíveis na lnternet, tais como sítios especializados

ou comércio eletrônico de domínio amplo, serão desconsiderados preços promocionais e considerados

os custos de frete, assim como será devidamente formalizada a comprovação da pesquisa, juntando aos

autos cópia da página pesquisada em que conste o preço, a descrição do bem e a data da pesquisa'

§ 7e Nos casos em que os preços públicos utilizados tiverem sido firmados há mais de 01

(um) ano, o servidor responsável deverá realizar a sua atualização de acordo com o índice previsto no

instrumento utilizado, juntando aos autos, neste caso, o documento que demonstre o percentual

encontrado, salvo quando o valor já tiver sido ajustado pelo órgão de origem.

§ 8e lnexistindo previsão de índice no instrumento utilizado, o servidor deverá aplicar o
menor percentual encontrado dentre aqueles índices que sejam compatíveis com o objeto a ser licitado,

tais como IGP-M, IPCA, INCC etc.

Art.5e A pesquisa de preços pode, dependendo do objeto, abranger qualquer região do País

e, em casos específicos, devidamente justificados, mercados externos.
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Parágrafo único. No caso de Íornecedor exclusivo, deverão ser juntados ao processo

documentos comprobatórios de outras contratações correlatas a fim de comprovar que o valor ofertado
está na média das contratações anteriores celebradas com outros órgãos ou instituições.

Art. 6c Nas contratações emergenciais, o valor estimado pode ser feito com base no valor do
último contrato celebrado pela Administração Pública.

Parágrafo único. Caso não êxista contrato anterior, o valor estimado será realizado
diretamente com os potenciais fornecedores, sucedida de mapa comparativo indicando o fornecedor
que oferecer a melhor proposta.

Art.7g Nos casos de aditivos contratuais que exijam a demonstração da vantajosidade
econômica para a Administração, a Secretaria requerente deverá realizar a pesquisa de preços de que

trata este Decreto como condição indispensável para a realização do Termo.

Art.8s Os documentos utilizados para a formalização do balizamento de preços devem ser
juntados aos autos do processo administrativo de aquisição de bens ou contratação de serviços.

Art.9e As atividades necessárias à realização da pesquisa de preços a que se refere este

decreto deverão ser realizadas em prazo razoável de forma a não ocasionar a morosidade dos

correspondentes processos, não podendo, salvo motivo justificado, ultrapassar 10 (dez) dias úteis.

Art. 10. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a

mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um

conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 4e,

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1e Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados

nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente'

§ 2e com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação poderá

ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade

do mercado e mitigar o risco de sobrepreço.

§ 3e Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excêssivamente

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 49 Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande variação entre os valores apresentados.

§ 5e Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em

menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada

pela autoridade competente.

§ 6e Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 4e, o valor não

poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.

CAPíTULO III

DAS REGRAS ESPECíFICAS

Art. 11. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o
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§ 1e Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 4s, a
justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2s Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a justiÍicativa de preço de quê trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especiÍicaçôes técnicas que demonstrem
similaridade com o objeto pretendido.

§ 3e Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade, exceto nos casos previstos no
Decreto 81/2023, nos casos em que a justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição.

CAPíTULO IV

DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES

Art. 12. Compete ao setor demandante e ao servidor responsável pela elaboração da
pesquisa de preços:

| - especificar o objeto e todas as condições de fornecimento;

ll - realizar pesquisa de preços conforme as disposições deste Decreto;

lll - estabelecer valor de referência para as licitações, dispensas e inexigibilidades;

lV - zelar pela definição de especificações adequadas suficientes e sem direcionamento;

V - realizar pesquisa de preços para comprovar a vantajosidade de aditamentos contratuais,
conforme o caso;

Vl - pautar-se pela padronização e eficiência das compras públicas;

Vll - realizar as cotações de acordo com o objeto a ser adquirido ou serviço a ser contratado;

Vlll - realizar a pesquisa de preços com a máxima amplitude de fontes, dando prioridade aos

preços públicos praticados;

lX - definir o preço de referência, formalizando o processo de pesquisa de preços;

X - atuar de forma isonômica e isenta de qualquer interesse que não seja a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;

§ 1s O órgão responsável. e todo agente público responsável pela cotação, respondem,

solidariamente, pela veracidade dos valores inseridos nas pesquisas.

§ 2e Será apurada a responsabilidade do servidor nos casos êm que identificada
manipulação, de qualquer espécie, dos dados pesquisados, bem como de preferência de marcas sem a

devida justificativa e/ou sem o projeto prévio de padronização.

Art. 13. Compete ao Setor de Licitações, Compras e Contratos:

l- Orientar e garantir o cumprimento das disposições deste Decreto.

ll - lmpedir a tramitação de processos que não estêjam de acordo com este Decreto;
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lll - Efetuar a devolução ao demandantê nos casos em que o balizamento não observe os

preceitos deste Decreto

Art. 14. Compete ao Agente de Contratação, Comissão de Contratação ou Pregoeiro:

| - processar a licitação com base no preço de referência;

ll - em caso de dúvidas acerca do preço referencial, submetê-la ao servidor responsável pela

sua elaboração.

CAPÍTULO V

DAS DTSPOSIçÕES FINAIS

Art. 15. A pesquisa de preços de trata este Dêcreto terá validade de 06 (seis) meses a partir

de sua conclusão, podendo ser utilizada em outras compras ou aditivos contratuais com o mesmo

objeto e compartilhada com outros órgãos.

Art. 16. Quando a aquisição de bens de consumo tiver por fonte de custêio rêcursos

financeiros percebidos da União e sejam oriundos de transferências voluntárias, deverão ser observadas

as disposições contidas na lnstrução Normativa imposta pelo Concedente'

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1e de

abril de 2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Pedra Preta, 27 de março de 2023.

IRACIFE«DESOUZA
Prefeita Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Pu bli Dlário Oficial da AMM.

Agui o Nunes Barbosa

o Geral de Coordenadoria Administrativa
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28 dê MaÍço de 2023 - Jomal Ofcial ElêmÍtico dos Municípios do Estado de Mato Grosso . ANO XV I N" 4.202

EDÍTAL DE CONVOCAçÃO No 33, DE 2023 PROCESSO SELETTVO
stMPLtFtcADO N" 00912022

Dispôe sobre convocâção de apmvados ho Procêsso Seletivo Simplificado
no @912022.

lR.ÀCl FERREIRA DE SOUZ , Prefeita Municipal de P6dra PrBra, Estado
de Mâlo Grcsso, no uso dâs âtribuições que lhê são conferidas;

CONSIOERA},IDO o ofício no 319/2023/SME

CONSIDERANDO . homologâção do Rêsultado do Procêsso Sêl6tivo
Simpllfcádo n.' ú9nO22 Íêalizâda por meio do Dêcreto no O26DO23,
TORNA PÚaUCO o prêsente Edital, ficando CO,{VOCADOS os candi-
datos âbaixo relacionados â cômpârecerem nâ sede da Prefeitura Munici-
pâl dê P€dra Preta - MT, situada na AvênÍlâ Femando CorÍea da Costa,
940. Cêntro, cidade de Pêdrâ Prela, no prazo márlmo dê 05 (cinêo) dlas
uteis, munidos dos documentos necêssários à compaovação dos requasi-

tos para píovimento do cârgo pleileado, conÍorme estabelecido no EDITAL
t O PROCESSO SELETIVO S|iIPLIFICADO No 0t]9r2021, sob pena de
ser considêEdo como desislênte, perdendo a respectiva vagá, podêndo à
PreÍeifura convocar o cândidâto imediatamênte posterior.

cAIotDATO CONVOCAOO:

CONTINUA/IIERENDEIRÂ - ADiIINISTRÂçÃO GERAL . VILÂ GARçA
BRANCA

Jurtificelivâ: I vâga para a êscoh ÉM Aai GÍiesáng, uma vez que a sêr-
vidora Kênia RodÍigues da Silva solicitou vacáncia de seu caígo.

PedÍa Preta, 27 de mâr@ de 2023.

IRACI FERREIRÂ DE SOUZA

PÍefeitra Municipal

EDTTAL OE CONVOCAçÃO No 64, DE 2023 PROCESSO SELETwO
stitPLtFtcaDo N. 003/2022

Dispóe sobre c.nvocação de aprovados no Prccesso Sêleüvo Simplifcâdo
no 00,3t2022.

IRACI FERREIRÂ DE SOUZÀ Preteita Municjpâl de Pedra prcta, Estdóo
de Mato GÍosso, no úso das atÍib{.li@s que lhe sáo confeddas;

COI{SIDERANDO o oficio no 320r2023lSME

CONSIDERAIDO ã homologâção do Resultâdo Final do procsaro Se-
lêtúo Slmplmcado n.á ú3n022 rêálizada por mêio do Deseto no 089/
2022 e 09512022, ÍORNA PúBL|CO o presente Editat, ficando COllvO-
CAOOS os cândidatos âbaixo relacionados a comparccerem na sêde da
Prefeitura Municipal de Pedrâ Preta - MT, situada na Avenida Femândo
Conea da Costa,940, Centro, cidadê de pedrê preta, no prazo máximo
dê 05 (clnco) dlas, muhidos dos documentos necessádos à comprovâçáo
dos requisitos para paovimento do cêrgo pleiteado, conformê estâbêlêcido
no EOÍTAL OO PROCESSO SELETTVO SITPUF|CADO N. OOV2o22,
sob pena de ser considerado como desistente, perdendo a ÍesíÉc-tiva va-
ga, podendo à PreíeituÉ convocar o cândidato imêdietamente poslêÍior.

carlDtDATOS CONVOCÂD().S:

aGEt{TE DE VtGtLÂ CiA - SX EDUCAÇÃO - SEOE DO [u}tlclplo

InscriÇáglNoxE POSrÇÃO
GU BARBOSA 11ô

0003630lMAIttEUS ALVES MARTTNS 12"

NOME

DE ANDRADE 110

diariomunicipal.oÍg/mvamm . www.amm.org.br Assinado Digitalmente

0010940 ÊMERSON SOUZA GOMES DOS SANTOS 13.
0000680 DAIANE NUNES OA SILVA

0009240 KRISTTOFER BRUNO BORGES RÔCHA DE SOU-
ZA 15ô

0004740 AGNALDO PAULO LOUREDO 160

Justificalava: A convocação faz-s€ necessária, pois os seÍvidorcs lotiados

anteriormente tiveram os contErtos ehcenâdos ou prestes a encerar, os
candidatos exêrcerá â funçáo nas unidad€s escolares: 1 vaga para a EM

Antôniê Aparecida Garcia, 'l vaga pâra o prédio da Secretaíia Municipal de

Educação, 1 vaga para CMEI Adriana Susi Milhomem Figúeiredo da Silva,
1vâga para a EM lvonne Tramarim dê Oliveirâ, 2 vagas para EM ProF Lu-
ciana Garcia Duran.

Pedrâ Preta, 27 de marcp de 2023.

IRÂCI FERREIRA DE SOUZA

PrefeiÍ,â Municipal

15" TERMO DE APOSTILÂMENTO AO CONTRATO N' 105/2022 -
MONTORO CARVALHO - COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI

cot{TRATA TE:PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA.
CO}{TRATAOO: I|ONÍORO CARVALHO -COITERCIO DE ALIIIEiITOS EIRELI
CN PJ: 37.67,í.í 31/000í .64

xoDAuDA)E: PREGAO PRESENCIAL Nô 15/2022 DAÍA:2103/2023
OBJETO: Constitui obiêlo do orêsênte lêrmo de Aoostilamenlo conlratual
a alteraÇão de dotacáo orcaôentária oarâ o emúnho das desoesâs re-
larivâs áo conr.rro ài. r05rr022. "REGISTRO DE PRECô PARÂ FUTU-
RAS E EVENTUAIS AOUISICÓES DE GÊNEROS A[IMENTÍCIOS PA.
RÂ ATENDER AS DEMANDÁS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
PEDRA PRETA.MT. CONFORME CONDICÔES. OUANTIDADES. EXI.
GENCIAS E ESTIMATIVAS ESTABELECIOAS NESTE TERMO DE RE.
FERENCIA.".
DÔTAÇÃO ORÇAIEXÍÁR|A:
Oot. Orcámentáriâ:
Red. íÉ - 07.00í.12.306.0009.2.0E5.3.3.90.30.00.00

DECRETO N" 80, OE 2023 . REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS
ÀOMINISTRATIVOS BÁSICOS PARA A REALIZAÇÃO DE PESQUISA

DE PREçOS PARA AOUISçÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE
SERV!çOS EM GERAL NO ÀMB|TO OA ADiflNTSTRA

DE 27 OE MARçO DE 2023.

Regulamenta os pro@dimentos administrativos básicos para a realizà ção
de pêsquisa de preços para aquisição de bens e contrâtâçáo de serviços
em geral no ámbil,o da AdministraÉo Públicâ Direta e lndireta do MuÍricí-
pio de Pedra Preta-MT conÍorme Lei nô 14.133, de 1o de abrildê 2021 e dá
outras providências.

A PREFEITA UNICIPAL DE PEORA PRETA no uso das atribuiçôês que
lhe são conferidas;

DECRETA:

CAPíTULO I DAS DTSPOSIÇÔES PRELIMINARES

Att. lô Fica regulamentado, no àmbito da Adminislràçáo Direta e tndireta
do Município de PêdÍa Pretâ/MT, os procedimentos âdminislraNos a se-
rêm adotados para a realizâÉo de pesquisa dê preços paÍa aquisição de
bens e contrataÉo de sêíviços êm geral.

§ 1o O disposto neste Dêcrêlo náo se aplica às côntrâtâções de obÍâs e
sêíviços dê engenharia, quê deveÉo sor realizados êm obseNância ao
disposto no § 2 do art. 23 da Lei no 14.13312021, Rêsoluçáo NoÍmaüva
no 039/2016 do Tribunal de Contas dê Mato Grosso ou outra qu€ üer a
subsütrí-la e demais normas aplicáveis.

§ 2. Pârã áÍeíçáo da vâítagêm ecoôômicâ das adesôet às âtas de íegis-
t o de preços, bêm como pa.a fns de aferiÍ a vantâgem na proraogação de
cont'atos administrativos, deverá ser obsê âdo o disposto neste Dedeto.

CAPÍTULO II

DA ELABORAÇÃO DA PESOUISA OE PREÇOS

Pedrâ Preta, 24 dE rnarço de 2023.

IRÂCI FERREIRÂ DE SOUZA

Prefeita Munklpal
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An. ? A pesquisa de preços seÉ rnaterializada em doolmento dê baliza-

menlo que conteÉ, no minimo:

I - descdçáo do objeto a ser contratado;

ll - identifcaÉo do(s) agente(s) responúvel(is) pela pêsquisa ou, se foí o

cáso, da equiPe de Planejamênto;

lll - caracterizaçáo das fontes @nsultadas, com indicação do preço uni_

tário e quantidade, CNPJ do fomecêdor' râzão social, nÚmêro da ata de

registros de pÍeços ou contrato utilizado dentÍe outÍos êlêmentos íecessá-

rios para a qualificáçáo da fonte obtidâ;

lV - metodo estatistico âplicâdo para a deÍnição do valor estimado;

Vl -jusüficativas para a mêtodologia úilizâda, êm especial parê a descon-

sideraÉo de vâlores inconsistentes' inexequíveis ou elcêssivamente ele'

vado§, sê aplicável;

Vll - memóíia dê cál(,llo do valor estimado e dodmenlos que lhe dáo st!

porte;e

Vlll - justificaÍva da escolha dos fomecedores, no cãso da pêsquisa direta

de que dispõe o inciso lV do âd. 4'

§ 1o DeveÍá constar, ao linal da planilha de preços/balizâmento' a declara_

Éo expressa do servidor quanto a sua integral responsabilidade pelo bali-

zamênto ê pesqúisa de preçôs realizáda e pela ídelidade das intoÍmaçôes

presladas.

§ 2o O balizamento de preços deverá conter todos os dados funcionais do

servidor públicô rêsponsável por sua elaborâÉo, sêr vistado em todas as

suas páginas e rubriÊ€do ao final

Art 3o Na pesquisa de pÍeços, sêmpre que po6sívê1, devêrão seÍ ob§eÍva_

das as condiçôes cornêíciai§ praticádas, incluindo prâzos e locais de er}

trega, instálação e montagêm do bem ou exeolção do seMço, quânüda_

de contratada, íormes e prâzos de pãgamênlo, ftêtes, garanlias exigides e

marcâs e modelos, quândo for o caso. obseívadas ã potencial economia

de escâla e âs peculiaÍidadês do locál de êxêcução do objeto'

Paíágraío único. No cáso de previsão de mâtriz de alocação de risco§ en_

tre o contÍâtanle e o contratado, o cálêulo do valor €sümado dâ contrâta_

çáo poderá coôsiderartaxa de risco compatívelcom o objeto da licitação e

ôs riscos atribuídos ao contratado.

Àrt,,a'A pêsquisa de preços para fins de delerminaÉo do preço êstimâdo

em píocesso licitatório para a aquisiÉo de bens e contratação dê seNiços

eíh gerâl será realizada mêdiante â utilizâÉo dos seguintes parâmetros,

empÍegados de Íorma combinada ou não:

| - composição de custos uniÉrios menorês ou iguais à ínediana do item

corrêspondente nos sistêmas oficiâis de govêmo, como' Painel de Preços,

bancô de p.eçps em saúde, Sistema Rada. do TCE-MT ou por cÔnsúlta de

pre@s no Portal Nâcional de Contrâtaçóe§ Públlcâs (PNCP);

ll - contrataçôês simila.es feitâs pela Administração PÚblica, em execuÉo

ou concluÍdas no período de 'l (um) ano anterior à data da p€squisa de

preços, inclusive mediante §stema de Íegislro dê preços, obsêNado o ín-

dice de âlualizâÉo de preços conespondentêl

lll - dêdos de pesquisa publicâda êm mídia êspecializada' dê tabelâ de

referência íormalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios

êletónicos esp€cializados ou dê domínio amplo' desdê quê atualizâdos no

momênto da pesquisa ê compreêndidos no inleNalo de até 6 (seis) meses

de antêc€dência da data de divulgação do edital, conlendo a dâta ê a hora

de acesso;

lV - pesquasa direta com, no mínimo 3 (três) IomocedoÍês, mediante soli-

cilaçáo Íormal de cotaÉo, por meio de oÍício ou 6flâil, e que náo lenham

sido obtidos os orcâmentos com mais de 6 (scis) mesês de antecêdência

da dâta dê diwlgaÉo do edÍlâl; ou

V - pesquisa na basê nacional de notas fscâis elettnicas, desde que a

data das notas fiscais esteia compreendida no período de até 1 (um) ano

anterior à data de diwlgação do edital.

§ 1 " Nos casos de impqssibilidadê dê cumprimento âo disposto nos incisos

anterioaes, o servidor rêsponsávêl deverá apresentar jusliícativa expressa

com os respectÚos documêntos de comprovação' os quais serão juntâdos

no procêsso administrativo de contrataÉo.

§ 2' A adoção do§ paràmetros p.êvistos nos incisos I e ll do caput deve

ser prio.izâda, justifcándo_se nos autos as hiÉteses de impossibilidade

de sua ulilizeÉo.

§ 3o Quando a pêsquisa de prêço§ for realzada com fomecedores, nos

teÍmos do inciso lV, deveé ser obseryado:

I - pGzo de resposta conferido ao fomêcedor coftpatível com a complexi-

dade do objelo a ser licitado;

ll - obtenÉo de propostas Íormais, contendo, no minimo:

a) descÍiçáo do obieto, valor unitário e totâl;

b) número do Cadasfo de Pessoa Física - CPF ou do Câdasho Nacionâl

de Pessoa Juridicá - CNPJ do proponente;

c) endeÍeços fisico ê/ou eletónico ê telêÍone de contâto;

d) data dê emissão; e

lll - informâção aos fomecedores das câraclerísticas da contrâtação conti_

das no art. 3', com vistas à melhor caracteÍizaÉo das condições comêrci_

âis prâticadas pâra o obielo a ser contratado;

IV - rcgistm, nos âúos do processo da contratação conespondente, da re_

lação de ÍomecêdoÍes quê foram consullado§ ê não enüarâm propostas

como Íesposta à solicitaÉo dê que tiata o incko lV do caput

V - a possibilidade do orçámento ser âprcsentâdo em üâ o{iginal ou ópia

aulenticadâ, salvo quândo enülôdo em anero no emâil eleiónico oliciâl

da emprêsa emilênte ao emailoficial do Município, qúando será admilida

a ópia do documênto.

§ 5Ô Excêpcionalmente, sêrá admitido o prêço estimãdo com basê em oÍ-

çamento Íora do prâzo êstipulado no inciso ll do câput, desdê que deüda-

mente justiícãdo nos autos pelo agênte responsável e obsêNado o indice

dê atualização dê preços coÍiespondente.

§ 6o No caso de foítes d€ referência disponíveis na lntemet' tais como sÍ_

tios especiâlizados oú comércio eletrônico de domÍnio amplo, seaáo des-

considerados preços promocionâis e considerados os custos de fÍetê, as_

sim como será devidamente formalizâda a comprovação da pêsquisâ, jun-

tando aos aulos cópia da página pesqui§ada em quê conste o preço' a

descÍição do bem e a data dá pêsquisa.

§ 70 Nos câsos em quê os pÍeços públicos úilizâdos tiverem sido firmados

há mais de 0'1 (um) ano, o seavidor responsável deverá Íeâlizar a sua atua_

lização de acordo com o indice p.evisto no instrumento utilizâdo, iuntando

âÀs aulos, neste caso, o docum€nto qúe deínonstre o percênfual encon-

trádo, salvo quândo o valor já tiver sido aiustado pelo órgáo de origem.

§ 80 lnexistindo previsáo de índice no inslíumenlo uülizado, o sêrvidor dê'

verá aplicar o menor peÍcentual êncontÍâdo dentrê aqueles índices que se_

jam compatíveis com o objelo a ser licitado, tais como IGP-M, IPCA, INCC

etc.

AÍt. 59 À pesquisa de preçps pode, dependendo do objeto, abrangeÍ qual_

quer região do Pãís e, em casôs especificos, deüdâmente iustificádos,
meÍcados eÍemos.

: ParágraÍo único. No caso de fomecedor exdusivo, deverão sêí iuntados

i ao processo documentos comprobatótids de ouFas contrâtâÉês coírelâ_

I tas a fim de comprovâr quê o valoí ofertado está m média dâs conLata_

: çóes anteriores celebrâdas com outros órgãos ou insütuiçóês.
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AÍt. 6c Nas contrataçóês emergenciais, o valor estimado pode s€r Íeito

com base no valor do último contrato celêbrado pela Adminislração Públi-

ca.

Parágrafo único. Caso não exista contEto ânterio( o valor êstimado será

rBalizado diretamentê com os potenciais fomecedoÍes, suc€dida de mapa

comparatvo indicândo o Íomecedor que oferecer a melhor proposta.

AÉ. f Nos câsos de aditivos contratuais que exÍam a demonstraÉo da

vantajosidade econômicâ para a Adíhinistração, a Secretada requerenle

deverá realizâr a pesquisá de prêços de que trata este Decreto como con-

dição indispênúvel paB a rcalizaçfu do ÍeÍno.

Art. E Os documentos utilizâdos pârá a íoímâli2âçâo do balizamento de
preços devem ser juntados ao6 aúos do processo administratÚo de aqui
siçáo de bens ou contratação dê sêNiÇos.

AÍt 9p As atiüdâdes necessáias à ÍealízaÉo da pesquisa de píeços a
que se referc estê decreto dêveÉo sêr realizâdas em pràzo razoável de

foíma a não ocasiooar a ínoÍosidade dos coresgondentes procêssos, não
podondo, salvo motivo iustificádo, ulinâpâssar 10 (dez) dias útêis.

AÍt. í 0. Serão util2âdos, como métodos para obtenção do preço eslimado,

a média, a medianã ou o menor dos valores obtidos na pêsquisa de pre-

ços, desdê quê o úlculo incida sobre um conjuôto de llês ou mais pr€ços,

odundos de um ou mâis dos paÍâmêtíos de que lrata o art. 40, desconsi-

derados os valoÍês inexequívêis, inconsistêntes e os excessivameôte ele-

vados.

§ 1o PodeÍáo ser utilizádos outros cÍitérios ou métodos, dêsde quê devi-

dament€ justificâdos nos âutos pêlo gêslor responsável e aprovados pelá

autoíidade competente.

§ ? Com base no batamento de que tratâ o cáput, o preço estimado da

contrataqáo podêrá sêa obüdo, aindâ, acÍescentando ou subiraindo deter-

minado peÍcentual, de Íorma a aliâr a atralividedê do mercado e múgar o
risoo de sobrepreço.

§ 3o Para desconsideração dos valoÍes inexequíveis, inconsislentes ou ex-

cessivâmentê elevados, deveÉo sêÍ âdotados ditérios fundamentados e

descíitos no poc€sso adminisFativo.

§ 40 Os píêços coletâdos devem ser ânalisados de foÍma crítica, em espe-

cial, quando hower grânde variaç5o entrê os valoíes âpÍesêntados.

§ 50 Excepcionalmêntê, seÍá admitida a detêrminaçáo de pr€ço ostimado

com base em menos dê três preços, desde que devidamênte iustificada
nos autos pelo gêsior responsável e aprovada pêla autoridadê cômpeten-

tê.

§ 3o Fica vedada a conúataÉo direta por inêxigibilidade, excêto nos casos

preústos no Decreto 81/2023, nos ca§os em que a jusüficativâ de píeço§

demonstre a possibilidade de compeliÉo.

CAPÍTULO IV

DAS COMPEÍÊNCIAS E RESPONSABILIDADES

Art. í2. Compete ao setor demandante ê ao seívidor rêsponsável pela ela-

boraçáo da pesquisá de preços:

| - especificar o objeto e lodas as condiçôês de Íomecimênto;

ll - reâlizâr pesquisa de preços conÍorhê as disposições deste Oecreto;

lll - estabelecer valor de rêfêrência paÍa as licitações, dispênsas e inexigi-

bilidades;

M - zelar pela deliniçáo de especific€çôês âdêquadas súoenles e sem

direcionamento;

V - realizar pesquisa de preços para comprovar a vanlajosidade de adila_

mentos contrât âis, confoíme o cáso;

Vl - pâutâr-sê pela padronizaçáo ê eficiência das compras pÚblicas;

Vll - Íealizar as cotaçóês do acordo com o objeto a ser adquirido ou seNiço

a seÍ coniretado;

Vlll - .ealiz a pesquisâ dê prêços com a máxima amplitude dê Íontês,

dando prioÍidâde aos pr€ços públicos prâticados;

lX - definir o preço de Íefêrência, íormâlizando o processo de pesquisa de

prêços;

X - atuar de foíma isonômic€ e isenla de qualquer interêsse que não seia

â seleÉo da proposta mais vantajosa pâra â Administração e â promoção

do desenvoMmento nacional sustentável:

§ 1'O óígão responsável, e todo agente piblico responsávêl pela cotrÉo,
respondem, solidariamente, pela veracidade dos valores insêrido§ nas

pesquisas.

§ 2 Sêé apurada a responsâbilidade do servidor nos câsos em quê ideft-

úficada manipulâção, de qualqueÍ êspéciê, dos dadcs pesquisados, bem

como de prefeéncia de marcâs sem a devida jusüficátÚa e/ou sem o pro_

jeto pÍéúo de padÍonização.

Art. í3. Compete ao Sêtor dê Licitâçóes, Comprâs ê Contratos:

l- Orienlarê gáiantií o cumprimento dâs disposiçôês dêstê Decreto.

ll - lmpedir a trâmitaÉo de processos quê não estejam de acotdo com es-

te DêcÍêto;

lll - Eletuar a devolução ao demandante nos câsos em que o balizaÍnento

náo obseÍve 06 precêilos dêste Decrelo

Art. l,l. Competê âo Agenie de CohtEtâÉo, Cômissáo de Contrâlação ou

Prêgoeiro:

I - FDcessar a licitação com base no preço de reÍerência;

ll- em caso de dú/idâs âcercâ do preço reÍêíêncial, §ubmelê{a aosêMdor
rêspoísável pêh sua olaboiaçáo.

CAPíTULO V

DAS DtSPOStÇÔES FtNAtS

AÍ1. {5. A pesquisâ de pÍeços dê trete este Decreto têrá vâlidade de 06

(seis) meses a partir de sua conclusão, podendo ser ulilizada em oulÍas
compras ou ádilivos conlratuais com o lnesmo objeto e compartilhada com

outÍos óÍgáos.

Art. I 6. Quando a aquisiçáô de bêns de consumo tiver por fonte de oJsteio

reculsos financeiÍos percetidos da Uniâo ê sêjam oÍiundos dê lÉnsÍ8rên_

oas voluntarias, deveráo sêr obsêrvadas es disposiçôe§ conlidas na lrÉ-
tÍução NoÍmativa imposta pêlo Concedenle.

Art í7. Este Dêcrêto êntlâ em vigor na data dê sua publicáÉo, com efei_

tc a paÉirde ío de sbrilde 2023.

§ 6ô Quando o preço eslimado for obfido com basê única no inciso I do ârt-

40, o valoa não podêrá sêr supêíior à mediana do iiêm nos §stemâs con-

sultâdo§.

CAPITULO III DAS REGRAS ESPECíFICAS

AÍt lí. Nas conlralaçóes diretas por inexigibilidade ou po. dispense dê li-

citaÉo, aplica-sê o disposto no âri. 4o.

§ 1o Quândo náo for possível eslimar o valor do objeto na forma estabele-

cide no an. 4o, a jusü1icâtiva de preços será dada com basê em valorês de

contrataçóês de obietos idênticos, comercializâdos pêla futurâ contÍatada,
por meio dâ âpresentâção dê notas fscâis emitidas pârâ outros contratan-
tes, públicos ou pdvados, no período de alé 1 (um) ano antêíior à data dâ

contratâçáo pêla Administração, oú por outro meio idôneo.

§ ? Excêpcionalmente, caso a liJtúià contÉtada não tenha comercializado
o obj€to antê.iormênte. a justificativa de preço de que fala o paÉglafo an-
lerior poderá sêr rêâlizâda com obietos sêírelhantes dê mesma nâtureza,
devendo apresêntar especificações técnicâs que demonsLem simalaridade

com o objeto prelendido.
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Publique-se. RegistÍêsê. Cumpra-se.

PedÍa Prela, 27 de mâíço de 2023.

IRACI FERREIRA OE SOUZA

PÍeÍeiia Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Publicada no Diário Oficial da AMM.

Aguinaldo Nunês Baóosa

S€,ctêtátio Geral de Coordenadoriê Administativa

EsÍaôê/ece regras e diretízes para a atuação do agente de contraiaÉo,

da equipe de apoio, da comissão de contrataçáo' pÍegoêiro e dos gestores

e fiscãis de cônfalos conforme Lei no 14-133, de 1ô de abnl de 2021 e dá

oulras providéncias.

A PREFEÍÍA tIUNICIPAL DE PEDRA PRETA no uso das atribuiçôês que

lhe são conferidâs:

DECRETAI

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIçÓES PRELIMINARES

Art. lo Fica Íegulamêntadâ, no âmbito da Administraçáo Direta ê lndireta

do Municipio dê Pedra Preta/MT a atuaçáo do agênte de contrataçáo e da

equipê dê apoio, o funcionamenlo da comissáo de conlrataÉo e a alua_

çáo do PÍegoeiro ê fscais ê gêstores de contratos, nas áÍeas de que bala

a Lei Nacionalnó 14.133 de 01 de abril de 2021.

CAPITULO II

DA DESIGNAÇÃO, ATUAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Seçâo I

Do Agente de Contratação

AÍt. 2 O agente de êontratação será dêsignado pela autoridade compe-

tente d€ntÍe seMdores públicos efetivos da Administsação paiá tomar de-

cisóes, acompanhar o trâmite dã licitação, dar impulso ao pÍocedimênto

licjlatório e êxecutâr q!âisquer outras aÚvidades necessárias ao bom an-

dam€nto do cêrtame até a homologaçáô.

A,L 39 Somente poderão sêÍ designados corno agênt€ de contrataçáo ser_

vidores eíelivos que:

I - tenham atribuiÉes relacionadas a licitaçõês ê contaato§ ou possuam

íormaÉo c.mpalível ou qualificação alestada poÍ coÍtifcâÉo profissional;

e

ll - náo sêjam cônjuge ou companheiro de liêitantes ou conlrdtados habii!
ais da Administração nem tenhâm com eles vínculo de parêntesco, colate

ral ou por afinidâde, até o teaceiro grâu, ou de natuÍeza técnica, comercial,

econômic€, financeira, trabalhisla ê civil.

Aí. ,aô Cab€rá ao agentê de contratação, em espêcial:

I - acompanhar os têmites da fase preparâtória da liciteÉo, promovendo

diligências. se Íor o caso, paÉ quê o cãlendário de contrâtáção seia c!ÍÍr'
pÍido na data prevista. observâdo, aindâ, o grau d€ píioíidade da canlrala-

çáo, em espêciâl na confecção dos seguintes aít€fatos:

a) esludos técnicos prêliminaÍqs;

b) anteproiêto, Grmo de Íeferênciâ ou projeio Msicô;

c) p€squisá de preços; e

d) minuta do editâl ê do instrumento do conbato.

ll - cónduziÍ a sessão públicá da licitaçao, promovendo âs sêguintes

a@s:

a) Íeceber, exâminar e decidir as impugnaçôes ê os pedidos de êsclare_

cimentos ao editâl e aos sêus anexos, além de podeÍ ÍequisitaÍ subsídios

formais aos rêsponsáveis pela elaborâçâo desses documentos;

b) verificâr a conformidad€ da proposta em relâção aos requisitos êstabe

lecidos no êditâl:

c) coordenaÍ a sessáo públicâ e o enüo de lancês;

d) veÍificar e julgaí as condi@s de habilitaÉo:

e) sanear enos ou Íalhas que não alleaem a substância das propostas;

0 indicâr o vencedoÍ do cêÍtame;

g) conduzir os trabâlhos da êqurpe de apoio; e

h) encaminhar o procêsso devidam€nte instíuído, após enceÍradas as fâ_

ses de julgam€nto e habilitaçáo, e exauridos os redrrsoG âdministrativos,

à autoftlade superioí para adjudicâção ê homologaÉo.

i) afuar em todos os pÍocessos administrativos de contratâção, inclusive

processos de âdesão à atâs de registros de preço§, contrataçóes direta e

pÍocêdimentos auxiliarês, sâtuo quando s€ fizêr substituir pela Comissão

de ContrataÉo ou outra Comissáo Espêcial que venhâ a serdesignada.

§ 10 O agenle de contratação sêrá auxiliado po. equipe de apoio, de que

tÍata o aÍt. 7o, e respondeÍá individualmente pelos âtos que praticar, sâlvo

quando induzido a eno p€la atuaçáo da oquipê.

§ 29 A atuaçáo do agente de conFataçáo nê fase prepâÉtória deve sê ater

à supervisão e às evenluai§ dili!Éncias para o bom fluxo dá instÍução pro.

cessual, eximindo-se do cunho operâcional da elaboiâção dos artêíâtos

arolados no inoso I do c€PUl.

Art. 50 Nas licitaçôe.s quê envolvam bens oú sêrvi;os espêciais, o agente

de contrataçáo poderá ser substituido por comissáo de confataçáo de que

fata o aat. '10 deste decreto.

Art. 6o O agente de cóntrataçáo poderá solicitâr manifesliaçâo técnica da

assêssoria juíídicâ ou dê oubos sÉloÍes do órgáo ou da entidade, bem co-

mo do óÍgão de controle intemo, a íim de subsidiaÍ sua decisáo.

Seçáo ll

Da êquipe de âpoio

AÊ f A equipe dê âpoio sêrá designadâ pela autorjdade máximá do &-
gão ou da enlidade, ou a qúem as mrmas de o.gânização administràtiva

indicârem, êntrê agentês públicos, pala âuxiliar o agente de coalFàtaÉo

ou a comissáo de contratação, quando necêssádo, no desehpenho e na

conduÉo de lodas ãs etapas do processo licitatório, o que indui conheci_

mentos sôbre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações ê contratos,

dentre outros.

Pârágaafo único. A equipe de apoio é dispensâda nos processos dê dis-

pensa dê licitaçáo enquadrddas nos iílcisos le ll do aÍt. 75 da Lei n' '14.

'I 33,12021 quândo o valor estimado da conlrataÉo não excêder à 50% (cin-

quenta por cento) dos valores consignados nestes incisos-

Alt. 8o Poderá ser nomeada equipe de apoio lécnka especificâ para â con-

tratação de um determinado objeto, sempÍe que sua complêxidáde témica
ou intelectual assim o exigircm.

AÍt, Y Além de obsêrvar o disposto pelos incisos le ll do art 3" dêstê

] Decreto, e membros da êquipê de Spoio deveíáo seÍ. pÉÍêrencialmente,

i servÍrores publicos efêlivos da Adminisuaç5o Pública.
iI Sêcão lllt'
I D, coÍni*rão d" Cont 

"t "ãoI

i Irt. lO. e Comissáo de Conlrâtâçáo, Íomada por no míniíno 03 (fês)

I membros, seÉ designadâ êntre um conjunto de agentes públicos indicâ-

DECRETO N" 79, OE 2023 . ESTABELECE REGRAS E OIRETRIZES
pÃú a aruAcÀô Do aGENTE DE co rRÂTAçÃo, DA EQUIPE DÉ

apoto, oa c'oi ssÃo DE CoNTRÁTAçÃO. PREGOEIRO E OOS

GESÍORES E FISCAIS DÉ CONTRATOS CONFOR

oE 27 DE MARçO OE 2023.

diariomunicipal.org/muamm . www.amm.o.g.br 538 Assinado Digitalmente


